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RESUMO
Este artigo resulta de uma investigação de doutoramento em história medieval, dirigida ao estudo da
paisagem e do povoamento no NO de Portugal, entre os séculos IX e XI. A ferramenta escolhida para assegurar
o tratamento de um grande volume de dados e garantir a flexibilidade da sua análise foi uma base de dados
relacional. Neste texto procura-se discutir o processo de conceção desta base de dados, apresentar resultados
e retirar algumas conclusões sobre aspetos mais gerais implicados no método definido. Apresenta-se a
organização da informação, através da versão final do modelo de dados e de uma explicação dos seus
principais componentes. E sublinham-se alguns aspetos relacionados com a investigação histórica
propriamente dita. Para além da organização dos dados, procurou-se encontrar processos claros para os
comunicar. Mostram-se alguns dos interfaces resultantes, assim como exemplos de estatísticas obtidas a
partir da base de dados. As unidades espaciais foram georreferenciadas sempre que possível, pelo que foi
possível alimentar automaticamente a respetiva cartografia. Um resultado final é a integração da base de
dados num repositório institucional, de forma a disponibilizá-la em livre-acesso à comunidade científica.

Palavras-chave: Repositórios de dados, investigação quantitativa, bases de dados nas ciências sociais,
e-Science

ABSTRACT
The context of the paper is a PhD research in medieval history, focused on landscape and settlement in NW
Portugal, from the 9th to the 11th century. To solve the problem of organizing a large volume of data and
guarantee flexibility in analyzing it the tool chosen has been a relational database. This paper’s purpose is to
discuss the process of designing such a database, present its results and draw some conclusions on the
generality of the method. The organization of the information will be presented through the final design of
the database model and by an explanation of its main constituents. Some details pertaining to the historical
research needs will be highlighted. Besides the organization of the data, a significant effort has been devoted
to find clear ways to communicate it. Some of the resulting interfaces will be shown, as well as some example
statistics already obtained from the database. The territorial entities have been geo-referenced wherever
possible so it has been possible to automatically feed the corresponding cartography. A final result is the
integration of the database in an institutional data repository to make it openly available to the research
community.

Keywords: Data repositories, quantitative research, databases in social sciences, e-Science
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1. CONTEXTO

A base de dados (BD) aqui apresentada foi concebida no quadro de uma dissertação de
doutoramento em história medieval dedicada ao estudo da paisagem e do povoamento no
território da diocese de Braga, norte de Portugal, entre os séculos IX e XI. O enquadramento
desta investigação nas propostas de J. Á. García de Cortázar (2004) para o estudo da orga-
nização social do espaço no quadrante NO da Península Ibérica, entre os séculos VIII e XIII,
explica desde logo o problema em análise. Partindo do pressuposto teórico de que a uma
qualquer sociedade, enquanto estrutura social, corresponde um esquema de distribuição
interna do poder que se projeta na atribuição e organização específicas do espaço que essa
sociedade ocupa, García de Cortázar concebeu um edifício conceptual e metodológico que
insiste no conhecimento do território físico sobre o qual os poderes sociais tomam deci-
sões, com vista à produção de bens, ao enquadramento de pessoas e à difusão de modelos
culturais (García de Cortázar, 1998, p.334).

Na impossibilidade de um estudo completo da organização social do espaço na região
escolhida, esta investigação optou por centrar a análise na paisagem e no povoamento,
entendidos como bases materiais dessa organização. Não era possível avançar para a aná-
lise dos processos de apropriação, organização e articulação do território sem antes aten-
tar em duas questões principais, que vieram a corporizar o objeto do trabalho: (i) os mode-
los discursivos de base e as circunstâncias conjunturais de transmissão que moldaram a
representação documental do espaço; e (ii) a morfologia propriamente dita do espaço, ana-
lisada dentro dos constrangimentos impostos pelo registo escrito ao estudo das diversas
unidades espaciais cuja tipologia os redatores distinguiram nos seus textos.

Procurando responder a este conjunto de perspetivas de análise de um objeto que defi-
nimos como a representação documental de uma realidade material socialmente cons-
truída, a investigação marcou dois objetivos principais: (i) o levantamento sistemático das
distribuições cronológica e espacial das menções documentais às diversas unidades de
organização do espaço; e (ii) o estudo morfológico dos vários tipos de unidades e da sua
evolução. Estes objetivos decorrem diretamente da metodologia concebida por García de
Cortázar (1988; 1999). Destacam-se apenas pela tentativa de alargar o leque de unidades (e
escalas) espaciais em análise, desde as mais pequenas parcelas agrárias até às grandes uni-
dades de articulação política do território.

Sem prejuízo da natureza muito variável dos tipos de unidades definidos, foi definido
um questionário de análise que contempla um conjunto amplo de variáveis, divididas por
três apartados. No primeiro, cabem as distribuições cronológicas e espaciais do conjunto de
unidades de cada tipo. E utilizamos o plural na medida em que a análise dessas distribui-
ções deve ter em conta diferentes cortes cronológicos e escalas espaciais: (i) a longa dura-
ção e a escala regional, que permitem relacionar a distribuição global dessas unidades com
fatores propriamente geográficos e com a configuração estrutural do povoamento na
região, o que explica em larga medida as manchas de maior e menor concentração; e (ii) o
tempo curto e a escala micro-regional (ou mesmo local), que permitem relacionar a distri-
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buição conjuntural dessas unidades com o duplo processo de organização do espaço e de
construção da respetiva memória documental.

No segundo apartado, cabe um amplo conjunto de variáveis relacionadas com a caracte-
rização morfológica: (i) os elementos de designação das unidades de cada tipo, que dizem
muito sobre a sua morfologia; (ii) a integração espacial dessas unidades, tanto do ponto de
vista físico (em paisagens concretas) como social (no quadro de malhas territoriais, de cariz
administrativo ou simplesmente de domínio); (iii) a estrutura interna das unidades, o que
obriga a considerar o conjunto dos componentes que elas podem integrar (e não apenas do
ponto de vista físico: por vezes a integração é estritamente funcional ou mesmo patrimo-
nial), bem como as possibilidades de combinação entre os diferentes tipos de componen-
tes e respetivos mecanismos de articulação.

Por fim, num terceiro apartado cabem duas variáveis associadas à «atribuição social»
(Peña Bocos, 1995) das unidades: (i) a cadeia de transmissão da titularidade sobre as unida-
des espaciais e (ii) o conjunto de imposições que sobre elas recaíam.

A quantidade de dados requerida pelo método proposto dificilmente seria tratável em
tempo útil segundo os métodos tradicionais de organização da informação científica. A
complexidade das relações entre as entidades envolvidas também desaconselha o recurso
a ferramentas informáticas com pouca expressividade, como ficheiros de texto ou mesmo
folhas de cálculo. Para resolver o problema de organizar um grande volume de dados inter-
relacionados e garantir flexibilidade na sua análise, a ferramenta escolhida foi uma BD rela-
cional, a qual oferece um nível de representação de conhecimento adequado ao registo de
factos complexos, incluindo os metadados relativos às fontes dos dados.

O objetivo deste artigo é discutir o processo de construção de uma BD adequada à inves-
tigação pretendida, apresentar os seus resultados e tirar algumas conclusões sobre a gene-
ralidade do método. A secção 2 apresenta as necessidades de informação derivadas do
método utilizado na investigação e, de seguida, o processo seguido no desenvolvimento da
BD. A secção 3 apresenta o projeto da BD através do modelo de dados e dos formulários
principais de interação. Os resultados obtidos são apresentados na secção 4, reservando-se
a secção 5 para as conclusões principais.

2. MÉTODO

2.1 NECESSIDADES DE INFORMAÇÃO DO INVESTIGADOR
Antes de passarmos à descrição da BD que aqui apresentamos, importa elencar três

regras de método essenciais nas propostas de García de Cortázar (1998; 1999), a que a nossa
investigação procurou obedecer: (i) a preocupação com a recolha exaustiva de dados (que
recusa a mera ilustração); (ii) o recurso à cartografia, entendida como instrumento de aná-
lise e não como mero veículo de demonstração, assumindo um papel essencial na hora de
interpretar as distribuições espaciais das unidades em análise, que devem por isso ser
objeto de uma localização tão precisa quanto possível; (iii) e a avaliação rigorosa das fontes
utilizadas, atenta a possíveis desproporções no tempo, no espaço e na proveniência.

Destas regras decorrem três objetivos que a BD terá de garantir do ponto de vista dos
mecanismos de recolha e tratamento dos dados: (i) a exaustividade da análise, tanto no
plano quantitativo como qualitativo, o que obriga à criação de ferramentas auxiliares de
análise estatística e de indexação, respetivamente; (ii) a rigorosa georreferenciação de toda
a informação espacial, com vista à sua integração num sistema de informação geográfica
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(SIG) capaz de a cartografar e, mais do que isso, de sustentar a análise relacional dessa
informação com todas as variáveis geográficas relevantes; (iii) a caracterização tão rigorosa
quanto possível do corpus documental compulsado e a análise do léxico espacial documen-
tado, com particular atenção à tripla inscrição (temporal, espacial e social) de cada vocá-
bulo. A estes objetivos cabe apenas acrescentar: (iv) a preocupação com a integração dos
dados para os quais a base foi desenhada, de proveniência escrita, com dados de proveniên-
cia outra (geográfica, cartográfica, arqueológica, etc.), por forma a situar a análise no qua-
dro necessariamente interdisciplinar em que o estudo de uma realidade como o espaço há
de ter lugar.

2.2 METODOLOGIA DE PROJETO DA BASE DE DADOS
O processo de desenvolvimento da BD foi, como habitualmente, determinado pelas con-

dições específicas da situação e guiado pelas necessidades de informação do investigador.
Contudo, é normal que, durante a investigação, as necessidades de informação evoluam
com os resultados intermédios obtidos e com a emergência de novas perspetivas. Por esta
razão, a especificação da BD seguiu o desenrolar do processo de investigação e a chave do
sucesso do projeto consistiu num diálogo intenso entre o investigador e o projetista da BD.

Foi portanto com base numa perspetiva de dinamismo significativo nos requisitos da BD
que se optou por uma abordagem iterativa do projeto, opção essa reforçada pelo carácter
de protótipo do resultado pretendido. Cada iteração foi constituída por quatro etapas prin-
cipais:

(1) esforço concetual por parte do investigador no sentido de explicitar as necessidades
de informação correntes do processo de investigação;

(2) entrevista entre o investigador e o projetista explicando o domínio de investigação, a
perceção corrente das necessidades de informação e os resultados esperados;

(3) (re)projeto da BD e da interface e migração dos dados anteriormente recolhidos para
o novo modelo;

(4) teste/uso da nova versão para o registo de dados e para a extração de resultados.

Houve ainda um passo final na última iteração destinado a documentar a BD, no sentido
de a tornar utilizável por outros investigadores, tanto ao nível dos dados primários como
dos resultados processados.

A BD resultante foi um instrumento da etapa de análise de conteúdo de fontes docu-
mentais, integrada num método mais abrangente, que estruturou a investigação em His-
tória. Nesta etapa, o investigador analisou exaustivamente o conteúdo de toda a documen-
tação compulsada. A análise visava identificar todas as unidades espaciais de estruturação
e ocupação do território, as suas características e as relações entre elas. O registo e poste-
rior interpretação de toda a informação recolhida, em especial pela complexidade de rela-
ções em causa, não eram compatíveis com um registo em papel ou em ferramentas infor-
máticas com pouca expressividade em termos de modelação. O facto de se ter optado por
uma BD relacional facilitou uma representação informática do conhecimento progressiva-
mente extraído dos documentos e a produção de evidências a suportar as hipóteses de
investigação, por exemplo sob a forma de mapas anotados ou pela obtenção de indicado-
res quantitativos. O método desenhado pelo investigador para os trabalhos de preparação
da sua tese de doutoramento foi determinado pela viabilidade de construir a BD.
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3. O PROJETO DA BASE DE DADOS

O objetivo da BD construída foi, como referido na secção 1, registar factos acerca de uni-
dades espaciais num determinado contexto espácio-temporal. O método seguido foi itera-
tivo e, portanto, os requisitos da BD foram sendo adicionados ao longo do processo. Nesta
secção optamos por apresentar apenas a versão final dos requisitos e uma explicação deta-
lhada do modelo elaborado, com o duplo propósito de documentar o resultado obtido e de
fundamentar a extração de conclusões úteis para futuros trabalhos de natureza similar.

3.1 REQUISITOS FUNCIONAIS E NÃO FUNCIONAIS
As unidades espaciais, sendo as entidades centrais da investigação, não são em geral

observáveis por método direto, mas apenas através de referências documentais. São não
tanto um ponto de partida mas mais um ponto de chegada da pesquisa. Por isso, assume-
se pouco relativamente a estas unidades: uma designação normativa, um tipo normativo
e uma localização geográfica, a preencher progressivamente. O tipo normativo é um
vocabulário controlado com uma classificação hierárquica de até três níveis. A localização
geográfica das unidades espaciais é baseada nas divisões administrativas de 2011 (INE)
tendo os níveis de distrito, concelho, freguesia e lugar. Todas as divisões são caracteriza-
das pelo código oficial e pela designação. Tanto os lugares como as freguesias são ainda
associados a uma localização em coordenadas geográficas, tipicamente o centro do lugar
ou da freguesia.

Os factos centrais a registar na BD são as menções documentais às unidades espaciais,
enquanto elementos de caracterização dessas unidades. Estes elementos são portanto
encarados como entidades em si mesmos, descritos por um conjunto rico de atributos
resultado da análise documental e atribuídos às unidades espaciais. À imagem do que
sucede com as unidades espaciais, os elementos também são classificados diretamente de
acordo com a tipologia normativa. A atribuição às unidades espaciais pode ser inequívoca,
quando a informação existente é suficientemente explícita, mas por vezes é criado um
novo registo de unidade espacial para fornecer um referente ao novo elemento e, mais
tarde, vem-se a identificar essa unidade espacial com uma outra e procede-se à consolida-
ção das atribuições de elementos a unidades espaciais, eliminando a repetição.

As menções documentais incluem por vezes informação acerca de relações entre as dife-
rentes unidades espaciais. Essas relações são categorizadas e, como as menções documen-
tais são concretizadas em elementos de caracterização das unidades espaciais, é entre os
elementos que as relações são estabelecidas e não diretamente entre as respetivas unida-
des. São ainda de prever relações diretas com a tipologia normativa, ao invés de com um
elemento de um determinado tipo.

Os tributos e as transmissões de propriedade relativos a elementos são objeto de regis-
tos próprios.

Atendendo à relevância do registo das fontes documentais, todos os elementos são liga-
dos ao respetivo documento. Um documento pode ser a fonte de múltiplos elementos mas
cada elemento é obtido de um único documento. Menções à mesma unidade espacial em
documentos diferentes são registadas em elementos diferentes. Os documentos são iden-
tificados do ponto de vista arquivístico pelo seu produtor, pelo fundo a que pertencem e
respetiva cota, tipologia e sumário. Um especial cuidado é posto na datação do documento,
a qual inclui data, intervalo de datas e categorização por séculos, meios séculos e quartos
de século.
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Os documentos foram, em muitos casos, objeto de publicação e essa informação é regis-
tada, sendo possível contemplar múltiplas publicações do mesmo documento.

Para além dos requisitos funcionais sumariamente descritos acima, foram identificados
alguns requisitos não funcionais.

O sistema de gestão de bases de dados a utilizar deveria ser de fácil manuseamento por
parte do investigador.

O número de factos a registar é da ordem dos milhares, o que não deverá colocar proble-
mas de desempenho complexos.

As interfaces de registo de dados deverão ser informativas o mais possível e promover a
consistência dos dados.

A extração de informação é de três tipos principais: listagens exaustivas dos registos,
segundo várias perspetivas; indicadores estatísticos calculados segundo diversos critérios;
e distribuições espaciais de parâmetros para representação cartográfica.

Como consequência dos requisitos não funcionais apresentados, selecionou-se o sis-
tema de gestão de BD Microsoft Access 2007 para a implementação da BD, a que foi dada
a designação «Paisagem e Povoamento (diocese de Braga, séculos IX-XI)».

3.2 MODELO DE DADOS
O modelo de dados final que derivou dos requisitos apresentados encontra-se esquema-

tizado no diagrama UML de classes (Booch, Rumbaugh & Jacobson, 1999) simplificado da
Figura 1. O modelo relacional detalhado pode ser consultado no Anexo A.
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FIGURA 1: Esquema simplificado da BD

O módulo Documentos destina-se a registar os metadados relativos a todos os docu-
mentos consultados. Um documento pode estar publicado em várias publicações, as quais
são descritas na classe Publicações. Por outro lado, cada documento pode conter vários ele-
mentos mas cada elemento pertence a apenas um documento. O módulo Elementos
regista a informação relativa a cada menção documental, sendo que podem ser estabeleci-
das múltiplas relações entre dois elementos. Cada elemento é ainda atribuído a uma uni-
dade, registada no módulo Unidades. Tanto as unidades como os elementos são classifica-
dos segundo uma tipologia de unidades. Finalmente, cada unidade é localizada numa divi-
são administrativa, desde o nível de lugar ao de distrito.

3.3 MODELO DE INTERFACE
A descrição detalhada dos atributos do modelo de dados é feita a partir da apresentação

da interface constituída pelos formulários que correspondem aos três módulos principais



que estruturam a BD. No decurso desta descrição, agruparemos os diversos campos de cada
formulário em secções temáticas que não ficaram explicitadas na BD por razões que se
prendem estritamente com a visualização no espaço disponível das janelas. De qualquer
forma, pareceu-nos útil reproduzir aqui uma imagem de cada formulário, para orientar a
descrição e explicação do conjunto dos campos que os constituem.

A) Módulo Documentos
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FIGURA 2: Formulário Documentos

Deste primeiro módulo constam, como ficou dito, dois tipos de informação: (A.1) os
dados imprescindíveis a uma correta identificação e caracterização diplomática de cada
documento; e (A.2) a seriação das unidades espaciais nele referidas (elementos). Se esta
seriação implica apenas um subformulário, a que nos referiremos de seguida, já o primeiro
bloco contém um conjunto relativamente amplo de campos que é possível agrupar nas
seguintes secções:

A.1.1 Identificação: Nr – número automático de identificação do documento.
A.1.2 Datação: Ano, Mês, Dia – data cronológica do documento; AnoF – ano final do inter-

valo cronológico do documento, quando aplicável; Data2 – observações sobre datações crí-
ticas, imprecisas, tópicas, etc.; Séc., 50, 25 – classificação do documento em intervalos de
século, meio-século e quarto-de-século.

A.1.3 Informação diplomática: Fundo, Cota – localização arquivística; Crítica – diplomá-
tica, não de conteúdo; Tipologia – diplomática e não exatamente jurídica; Tradição – origi-
nal ou diversos tipos de cópia; Produtor – instituição produtora do documento, quando
aplicável.

A.1.4 Publicação: DocPublicações – subformulário de que consta a referência às edições
modernas do documento e respetivo número de ordem dentro da edição (Publicação,



Nr.Publ), bem como a marcação da edição considerada preferencial (Pref), nos casos em que
haja mais do que uma.

A.1.5 Conteúdo: Sumário – resumo breve do conteúdo do documento; Cit.Doc. – transcri-
ção das passagens do documento em que são referidas unidades espaciais.

A.1.6 Observações: Obs. – notas mais detalhadas sobre informação que consta dos res-
tantes campos ou outros temas que merecem algum tipo de observação.

A.2 Elementos: subformulário que apresenta a lista de todas as unidades espaciais men-
cionadas no documento, especificando para cada menção: o respetivo número de identifi-
cação (Elemento); o tipo morfológico e a designação que este documento, em particular, lhe
atribui (Tipo, Designação); a marcação da unidade como objeto do negócio jurídico consig-
nado pelo documento, quando aplicável (Obj.); e a referência ao número de identificação na
tabela Unidades da unidade espacial a que corresponde cada elemento (Unidade). Cada
linha deste subformulário identifica um elemento cuja descrição detalhada é registada no
próximo módulo, completando os campos aqui presentes com muitos outros.

B) Módulo Elementos

Deste segundo módulo consta um conjunto muito amplo de campos em que se procura
registar a informação fornecida pelo documento sobre a morfologia de cada uma das uni-
dades. É possível agrupar estes campos nas seguintes sete secções:

B.1 Identificação2: Id – número automático de identificação do elemento; Tipo – classifi-
cação morfológica atribuída pelo redator do documento à unidade; Ref. Plural – marcação
das unidades que o documento não individualiza mas refere no plural, como parte inte-
grante de um conjunto de unidades do mesmo tipo; Designação – transcrição completa da
exata denominação atribuída à unidade no documento. De forma a sistematizar o recurso
a estes elementos, definimos seis tipos, que podem coexistir numa mesma designação:
Antroponímico, Proprietário/usufrutuário, Toponímico, Topográfico, Hagionímico, Outros;
Obj. – marcação da unidade como objeto do negócio jurídico consignado pelo documento,
quando aplicável. Por último, cabem ainda aqui os campos (situados na parte inferior do
formulário) de remissão para o número de identificação do diploma em que o elemento é
referido (DocId) e para a respetiva data (Ano, AnoF), bem como para o número de identifica-
ção (na tabela Unidades) da unidade a que o elemento corresponde. E o campo em que se
transcreve detalhadamente as passagens em que o documento alude a esta unidade
(Cit.Doc.).
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1 O cabeçalho de identificação do elemento (Id., Tipo, Ref. Plural, Designação) é complementado, na segunda linha do
formulário, pela informação relativa à localização (lugar, freguesia e concelho) e ao tipo e designação normativos da
unidade a que cada elemento corresponde, dados provenientes do formulário Unidades.



B.2 Fragmentação: Porções, Fracções – marcação de referências a porções (abstratas) ou
frações (devidamente quantificadas) da unidade, normalmente objeto de transação;
Fragm.Obs. – registo do número de porções e/ou do exato valor das frações referidas, bem
como de outros dados relevantes.

B.3 Delimitação: A diversidade de informações que cabem nesta secção obrigou à defini-
ção de cinco tipos, que podem coexistir segundo várias combinações possíveis: (i) Confron-
tação – que pode dizer respeito tanto à «Demarcação» linear do perímetro da unidade
como à simples indicação de «Elementos confinantes» soltos; ambos os subtipos vão assi-
nalados, com recurso a estas duas expressões, no campo Del.Obs.; (ii) Marcos Mentais de
delimitação; (iii) Marcos Físicos de delimitação; (iv) Dimensões – referências a dimensões
exatas da unidade ou de respetivas porções/frações, que vão registadas no campo Del.Obs;
(v) Outros Del. – referência a outras formas de delimitação.

B.4 Sistema de localização da propriedade: A relevância da informação espacial veicu-
lada pelo sistema de localização utilizado pelos redatores para situar geograficamente a(s)
propriedade(s) objeto de transação justifica a criação de uma secção autónoma em que é
possível marcar a referência explícita a um ou mais elementos de localização que compõem
esse sistema. Sem esgotar a paleta destes elementos (que podem ser de índole social/ter-
ritorial ou estritamente física), individualizámos os seguintes, por serem os mais frequen-
tes: Villa/Top. (villae ou topónimos); Montes/Castros; Rios; Mar; Outros EFL (outros elemen-
tos físicos de localização).

B.5 Relações: A preocupação central com a recolha da abundante informação veiculada
pela documentação notarial sobre relações espaciais entre unidades levou-nos a dedicar-
lhe uma secção autónoma. A distinção essencial entre as partes «livres» e «formulares» do
discurso notarial (Sabatini, 1965), com evidentes implicações na qualidade dos dados forne-
cidos por umas e outras, obrigou à criação de dois subformulários autónomos: B.5.1 Rela-
ções, em que são arroladas e caracterizadas as relações da unidade em causa com outras
unidades dotadas de uma expressão espacial concreta (e por isso também fichadas nos
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módulos Elementos e Unidades); e B.5.2 Relações Formulares/Indefinidas/Menores, em que
são arroladas e caracterizadas as relações da unidade em causa com unidades menciona-
das no quadro de enumerações estereotipadas e de outras fórmulas de descrição da pro-
priedade (e que em alguns casos não teriam uma existência concreta, mas um valor de
mera plausibilidade), com unidades indefinidas e/ou desprovidas de uma tradução espacial
e/ou de uma tipologia concreta, ou ainda com unidades menores (edifícios, águas, etc.) que
não valeria a pena fichar autonomamente nos módulos Elementos e Unidades.

B.5.1 Relações: subformulário que apresenta a lista das relações, referidas no mesmo
documento, entre a unidade em causa e outras unidades, especificando para cada relação:
o respetivo número de identificação (Id.); o tipo de relação, de acordo com uma tipologia a
que nos referiremos de seguida (Relação); a identificação do elemento relativo à unidade
relacionada (Unidade2, Tipo, Designação). Há uma infinidade de tipos de relações possíveis
que procurámos sintetizar num conjunto de quatro tipos, a exigirem alguns esclarecimen-
tos: (i) «integra/integrada»: aplica-se a todas as unidades que integram outras em si mes-
mas ou são integradas noutras; (ii) «confina»: aplica-se a todas as unidades que confron-
tam fisicamente umas com as outras; (iii) «co-integrada»: aplica-se a todas as unidades
que, em virtude da pertença a um mesmo proprietário, da transação conjunta num mesmo
ato (mesmo que pertencentes a diferentes titulares) e de outras informações proporciona-
das pelo texto, apareçam integradas numa mesma unidade produtiva e/ou residencial; (iv)
«localiza/localizada (…)»: aplica-se a todas as unidades que são referidas pelos redatores
como instrumento («localiza») ou objeto («localizada») de um qualquer tipo de localização,
normalmente assinalada na documentação no quadro do já referido sistema de localização
dos bens transacionados ou de meras indicações locativas, um e outras destinados a inte-
grar geográfica e/ou territorialmente as unidades em causa.

B.5.2 Relações Formulares/Indefinidas/Menores: subformulário que apresenta a lista das
relações mantidas pela unidade em causa com unidades formulares, indefinidas ou meno-
res referidas no mesmo documento, especificando para cada relação: o respetivo número
de identificação (Id.); o tipo de relação, de acordo com a mesma tipologia definida para o
subformulário Relações (Relação); o tipo morfológico da unidade relacionada (Tipo). Porque
estas unidades formulares, indefinidas ou menores, não têm uma tradução espacial/mate-
rial concreta ou não justificam o registo, não foram fichadas como unidades autónomas
nos módulos Elementos e Unidades. Com efeito, o que importa analisar no caso das relações
estabelecidas com estas unidades é apenas a morfologia das unidades relacionadas e a
tipologia das relações, por forma a definir padrões gerais.

B.6 Atribuição Social: O questionário subjacente à BD não contempla apenas a caracte-
rização da morfologia física das unidades espaciais, mas também a da sua morfologia
social, para o que é necessário recolher sistematicamente a informação relativa a dois indi-
cadores-chave da «atribuição social» destas unidades: a cadeia de transmissão da titulari-
dade sobre essas unidades e o conjunto de imposições que sobre elas recaíam. A estes dois
indicadores correspondem dois subformulários: B.6.1 Transmissões e B.6.2 Tributos.

B.6.1 Transmissões: subformulário que apresenta a lista das sucessivas transmissões de
que a unidade foi objeto, de acordo com a informação prestada por cada documento, espe-
cificando para cada transmissão: o respetivo número de identificação (Id.); a identidade do
proprietário que aliena a unidade (Anterior); a tipologia da transmissão (Tipo); a identidade
do proprietário que adquire a unidade (Posterior); o número de ordem desta transmissão
em particular no quadro de uma eventual cadeia de transmissões referida no documento
(Ordem); a possibilidade de marcar esta transmissão como o negócio jurídico que o ato con-
signa (Principal); e um campo livre de observações (Obs.).
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B.6.2 Tributos: subformulário que apresenta a lista dos tributos que impendem sobre a
unidade, de acordo com a informação prestada por cada documento, especificando para
cada tributo: o respetivo número de identificação (Id.); a designação exata atribuída pelo
documento (Tributo); a identidade da autoridade tributária ou simplesmente do indivíduo
que determina a imposição e beneficia do tributo (Autoridade); a caracterização da situa-
ção tributária, de acordo com uma tipologia básica («Exação», «Isenção», «Imunidade»)
(Situação); a indicação do valor do tributo (Valor); e um campo livre de observações (Obs.).

B.7 Observações: Obs. – notas mais detalhadas sobre informação que consta dos restan-
tes campos/secções ou outros temas que merecem algum tipo de esclarecimento particular.

C) Módulo Unidades

Deste terceiro módulo consta a informação geral sobre cada uma das unidades espaciais
identificadas, que resulta da agregação de todas as menções documentais a essa unidade (ele-
mentos). Os vários campos que compõem este módulo dividem-se em três grandes secções:

C.1 Identificação: Id – número automático de identificação da unidade; TipoNorm – clas-
sificação morfológica normativa, que resulta da ponderação das classificações, nem sempre
coincidentes, atribuídas à unidade nos diversos documentos em que é mencionada; Desig-
Norm – denominação normativa, que reúne os vários elementos de designação da unidade
referidos nos diversos documentos que a mencionam.

O problema central que se coloca nesta secção é o da classificação morfológica, uma vez
que o questionário subjacente à BD coloca no centro da análise os diversos tipos de unida-
des de organização do espaço definidos pelos redatores dos documentos, com recurso a um
léxico classificatório que se constrói na interseção entre os planos material e jurídico e que
responde a esquemas sociais de organização e a esquemas mentais de representação do
espaço. A profusão de termos integrados neste léxico espacial obrigou-nos, desde logo, a
agregar alguns desses termos em tipos compósitos (que reúnem duas palavras com senti-
dos próximos mas não coincidentes), sintéticos (que congregam unidades semelhantes do
ponto de vista morfológico mas designadas por palavras diferentes) e residuais («Outros»).
E ditou sobretudo a necessidade de criar uma tipologia que pudesse, de alguma forma, sis-
tematizar essa profusão de termos/tipos, agrupando-os em categorias definidas por crité-
rios que passam pela morfologia das unidades, em primeiro lugar, mas também pelo
enquadramento discursivo mais frequente desses termos (partes do discurso diplomático
e tipologias documentais em que ocorrem) ou mesmo, no caso das unidades de paisagem,
os diversos setores a que pertencem. Note-se, todavia, que se em alguns casos foi necessá-
rio criar categorias de primeira, segunda e terceira ordem para arrumar conjuntos de tipos
muito numerosos e morfologicamente variados, noutros não se ultrapassou a categoria de
primeiro nível.
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C.2 Localização: Id Lugar – número automático de identificação do atual lugar em que a
unidade se situa; Concelho, Freguesia, Lugar – indicação dos atuais concelho, freguesia e
lugar em que a unidade se situa. A informação que consta destes campos provém da Base
Geográfica de Referenciação da Informação (BGRI2), produzida pelo INE, de que foi extraída
para a BD a informação relativa aos atuais distritos de Braga, Bragança, Viana do Castelo e
Vila Real. Embora estas listas de concelhos e freguesias sejam à partida exaustivas, já a de
lugares tem de admitir a adição de atuais lugares em falta e sobretudo da multiplicidade
de antigos lugares mencionados na documentação que ou desapareceram ou nos foi
impossível identificar.

O grande problema que se coloca nesta secção é o da identificação toponímica das uni-
dades. Naturalmente, há que admitir a possibilidade de erro puro e simples, decorrente da
falta de elementos informativos que sustentem identificações com total acerto, ou mesmo
da pura deslocação dos núcleos de habitat entre o período em estudo e a atualidade. No
entanto, importa sobretudo chamar a atenção para a possibilidade de erro, ditada pelas
diferenças estruturais entre a base territorial e o sistema de localização utilizados pelos
redatores dos documentos para nomear e localizar as unidades espaciais e a malha admi-
nistrativa atual que informa a nossa perceção espacial e a que está obrigada qualquer ten-
tativa de criação de uma malha territorial homogénea capaz de suportar a georreferencia-
ção destas unidades, imprescindível desde logo à sua representação cartográfica (Bourin &
Zadora-Rio, 2007, pp.45-46).

C.3 Elementos: subformulário que apresenta a lista de todas as menções documentais à
unidade em causa (elementos), especificando para cada menção: o respetivo número de
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FIGURA 4 – Formulário Unidades

2 A BGRI (2001) esteve na raiz da implementação do suporte digital para a cartografia censitária:
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos_base_cartogr (cons. 2012-07-14).



identificação na tabela Elementos (Id); o tipo morfológico e a designação que o respetivo
documento, em particular, lhe atribui (Tipo, Designação); o número de identificação do
documento em que cada elemento é mencionado (Doc.) e o respetivo ano, essencial para a
datação dos vários elementos relativos a uma mesma unidade (Ano).

Como já ficou dito, a identificação das diversas menções documentais a uma mesma
unidade está longe de ser uma operação automática. Pelo contrário, a homonímia que
caracteriza a toponímia do período e da documentação estudados, bem como a escassez
da informação relativa a muitas das unidades referidas (sobretudo quando não são objeto
dos atos jurídicos consignados pelos documentos), dificultam grandemente esta opera-
ção. No essencial, ela assenta em três tipos de dados: (i) a designação, que em alguns casos
se limita a um topónimo, antropónimo determinativo, hagiónimo, etc., que pode não bas-
tar para distinguir entre duas unidades com a mesma designação e/ou pertencentes a um
mesmo proprietário/usufrutuário e/ou situadas na mesma área; (ii) a informação relativa
à titularidade das unidades, que pode ir da mera identidade dos proprietários/usufrutuá-
rios (atuais e/ou anteriores) que as transacionam até ao estabelecimento de verdadeiras
cadeias de transmissão dessa titularidade ou mesmo a referência a porções/frações que
denunciem a repartição (hereditária ou não) de uma mesma unidade; e (iii) todos os
dados fornecidos pelos redatores dos documentos para localizar as unidades referidas,
desde os elementos toponímicos (ou topográficos) de designação, até à menção a macro-
e micro-elementos de localização (com destaque para os que integram o já referido sis-
tema estruturado: terras/territórios, villae/topónimos, montes/castros, rios, mar, etc.), ou
mesmo a referência a unidades confinantes e outra informação que consta da delimita-
ção das unidades.

C.4 Observações: Obs.: notas mais detalhadas sobre informação que consta dos restan-
tes campos ou outros temas que merecem algum tipo de observação.

4. EXPLORAÇÃO DA BASE DE DADOS

As muitas possibilidades de tratamento abertas pela recolha sistematizada da informa-
ção numa BD intencionalmente relacional estão na raiz de um conjunto alargado de poten-
cialidades.

4.1 RESULTADOS OBTIDOS
Respondendo aos objetivos inicialmente enunciados, a BD foi dotada de um conjunto de

mecanismos analíticos que procuram viabilizá-los. Atentemos aqui em cinco tipos de resul-
tados:

(i) Elaborou-se um conjunto de consultas de verificação da qualidade dos dados que per-
mitiu identificar e corrigir erros de recolha, como por exemplo, a falta de reciprocidade
no estabelecimento de relações entre elementos.

(ii) Para assegurar a exaustividade da análise, a BD prevê a produção de listagens exaus-
tivas dos registos efetuados, segundo vários critérios. A Figura 5 mostra a listagem
das unidades, incluindo a informação de lugar em que se situam.
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(iii) A Figura 6 mostra um conjunto de indicadores estatísticos: para cada tipo normativo
calcula-se o número de unidades que verifica cada uma das variáveis de classificação
morfológica dos respetivos elementos.
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FIGURA 5 – Listagem de unidades com localização

FIGURA 6 – Frequência de atributos por tipo de unidade

(iv) Para assegurar a rigorosa georreferenciação de toda a informação espacial, com vista
à sua integração num SIG, as listas de lugares e freguesias que servem de base à
identificação toponímica das unidades foram dotadas das respetivas coordenadas
geográficas. A partir daí produziram-se consultas em formato adequado à produção
automática de cartografia de que se apresenta na Figura 7 um exemplo: a distribui-
ção do total de unidades espaciais identificadas por freguesia em cada um dos car-
tulários analisados.

(v) A BD constitui ela própria um resultado do trabalho efetuado, no sentido em que é
disponibilizada para estudos posteriores num repositório científico de acesso aberto,
fixando um corpus de unidades pesquisável em função de coordenadas espaciais, cro-
nológicas ou morfológicas, devidamente documentado e justificado.



755

Bases de dados relacionais enquanto ferramenta de investigação em História tema 2

FIGURA 7 – Distribuição das unidades espaciais documentadas em cada um dos cartulários analisados



4.2 POTENCIALIDADES ANALÍTICAS

Análise quantitativa
As limitações informativas e os inúmeros problemas de crítica inerentes à documenta-

ção altimedieval, bem como as pronunciadas descontinuidades cronológicas e espaciais
dos corpora disponíveis para este período, dificultam naturalmente uma abordagem esta-
tística ou «serial» deste tipo de fontes. Coloca-se, portanto, um problema de dimensão e
representatividade das amostras. Todavia, sem prejuízo destas limitações das fontes
medievais para o estabelecimento de séries de dados passíveis de uma análise verdadeira-
mente estatística, é inegável o interesse heurístico da quantificação, desde logo no campo
dos estudos semânticos (GUERREAU, 2001, p.304; ARNOLD, 2008, pp.55, 65 e ss.). Uma vez
analisadas e devidamente ponderadas as limitações informativas, os problemas de crítica e
as descontinuidades do corpus documental, com vista à definição da representatividade da
amostra, é possível recorrer à análise quantitativa dos dados por forma a inferir distribui-
ções, variações e padrões que, sendo relativos, não deixam de ter alguma relevância intrín-
seca, quando não são mesmo capazes de indicar tendências mais gerais, que ultrapassam
os limites da amostra. Aliás, a crítica das fontes assume-se como uma condição imprescin-
dível e fundadora da análise quantitativa, que por sua vez permite avançar no esclareci-
mento dos significados subjacentes às palavras.

No entanto, há no tipo de fontes analisadas um conjunto bem identificável de dados
que, em virtude da frequência/repetição com que a documentação no-los apresenta, são
passíveis de uma análise quantitativa. O método que aqui propomos procura criar as con-
dições para um aproveitamento quantitativo dos dados recolhidos em documentos que são
tradicionalmente vistos como sendo hostis a qualquer tipo de quantificação. A informação
fornecida pela documentação diplomática altimedieval é certamente escassa e fragmentá-
ria. Todavia, o volume de dados que resulta de levantamentos exaustivos pode atingir uma
dimensão e qualidade bem superiores àquilo que normalmente se esperaria. A realidade
espacial é um dos domínios em que isso se verifica (NOËL, 2010, pp.40-41). O que se deduz
claramente do corpus documental que está na base deste trabalho: num total de 366 docu-
mentos analisados, foi possível identificar 3073 unidades espaciais, a que correspondem
4937 menções documentais (elementos), entre as quais foi possível estabelecer um total de
11516 relações espaciais. Seria impossível manejar este corpo de dados sem recurso à aná-
lise quantitativa, independentemente da utilização ou não de técnicas estatísticas propria-
mente ditas, com destaque para a análise multidimensional das diversas variáveis contem-
pladas no questionário que estrutura a nossa metodologia (GUERREAU, 2001, pp.179-81).

Note-se, contudo, que a análise quantitativa não tem apenas a virtude de tornar mane-
jável um corpo tão vasto de informação e de permitir identificar as respetivas distribuições
e variações. Quando agregada, essa informação revela padrões e tendências mais ou menos
gerais ou generalizáveis que, em si mesmas, possibilitam leituras interpretativas total-
mente vedadas à análise qualitativa, por natureza obrigada à especificidade dos dados
individualmente considerados.

Integração dos dados num SIG: cartografia e análise espacial
Enquanto «proposta de análise espacial da documentação altimedieval», o método aqui

apresentado não poderia deixar de estar orientado para a integração entre a BD construída
para a recolha e tratamento dos dados provenientes das fontes escritas e uma base geográ-
fica. A integração entre os dois tipos de BD implica, como ponte entre uma e outra, a cuida-
dosa georreferenciação de toda a informação, que deve seguir uma escala tão fina quanto
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possível (NOGUEIRA, 2010). Só assim será possível avançar na análise relacional entre a
informação histórica e todas as variáveis geográficas (físicas como humanas) que com ela
mantenham um qualquer tipo de associação significativa.

Naturalmente, e apesar das muitas possibilidades de análise espacial abertas por qualquer
SIG, é na cartografia dos dados produzidos no cruzamento entre ambas as bases (histórica e
geográfica) que reside o instrumento primeiro de análise. Impõe-se que os estudos construí-
dos sobre este tipo de fontes ultrapassem definitivamente o recurso à cartografia como mero
meio de demonstração de resultados, para a utilizarem como instrumento heurístico. Esta é
uma das reivindicações essenciais da presente metodologia, mesmo reconhecendo as limita-
ções que a construção (mais do que tradução) cartográfica dos dados comporta.

Com efeito, insistir na relevância que deve ser atribuída à cartografia implica desenvol-
ver um conjunto de problemas inerentes à elaboração cartográfica deste tipo de informa-
ções. Em primeiro lugar, estão os limites da informação documental disponível. Em
segundo lugar, vêm as dificuldades de identificação toponímica, em virtude da simples
falta de informação, da incompatibilidade estrutural entre as malhas territoriais subjacen-
tes aos documentos e a atual malha administrativa, das alterações toponímicas/topográfi-
cas verificadas entre umas e outra, etc. Finalmente, coloca-se o problema determinante da
escolha da unidade espacial de cartografia (fator essencial na hora de definir a escala de
representação), da qual dependem em boa medida o alcance e as potencialidades do mapa,
logo da própria análise que nele assenta (NOGUEIRA, 2010).

O cuidado posto na identificação toponímica tão rigorosa quanto possível de cada uni-
dade e a preocupação de associar a lista de lugares utilizada na BD às respetivas coordena-
das geográficas criam todas as condições necessárias à produção de cartografia em dife-
rentes escalas.

5. CONCLUSÕES

A «densidade» da informação espacial recolhida segundo a metodologia aqui proposta
é suficiente para garantir a possibilidade de as análises monográficas dos diversos tipos de
unidades espaciais se conjugarem numa visão global capaz de superar a fragmentação a
que uma metodologia tão exaustiva quanto possível de recolha de dados obrigou. Mas que,
como contrapartida, devolve um manancial de informação sobre cada unidade que não é
só abundante como tem a virtude de estar rigorosamente referenciado, tanto do ponto de
vista cronológico (uma vez que todo e qualquer dado está indexado ao exato documento
que o menciona) como geográfico (dentro, obviamente, das possibilidades de referenciação
oferecidas pelos documentos). Será assim possível, a partir do momento em que esse
manancial de informação tenha sido minimamente tratado e analisado numa perspetiva
monográfica, avançar para o estudo global da organização da paisagem e do povoamento
no quadro regional definido.

Uma análise assim conduzida oferece-nos a possibilidade de indexar um conjunto alar-
gado de informações de vária natureza e rigorosamente datadas (elementos) a uma reali-
dade espacialmente circunscrita (a unidade espacial) e, acima de tudo, descrita morfologi-
camente por meio de um sistema de classificação que, com todas as suas ambiguidades e
opacidades para o historiador, e apesar da oscilação entre os planos material e jurídico, tem
a imensa vantagem de ser coevo da realidade espacial que procura representar (mais do
que propriamente descrever). Ora, é precisamente na especificidade da informação assim
produzida que reside o potencial heurístico e interdisciplinar da metodologia aqui apresen-
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tada. Superando (sem as anular) dicotomias como as que opõem os planos da representa-
ção vs. materialidade do espaço, ou a análise qualitativa de realidades concretas vs. análise
quantitativa de agregados abstratos, o carácter individual das unidades espaciais erigidas
em unidades de análise garante a possibilidade de ancorar a abstração das palavras no ter-
reno e de contrastar as tendências e ordens de grandeza estatísticas com o caso singular.
Num movimento de permanente vai-e-vem, estes vários tipos de análises contrafortam-se
uns aos outros.

Para além da publicação destes resultados da investigação sob a forma de tese de dou-
toramento, a BD desenvolvida constitui uma publicação científica em si mesma, dado o
conhecimento especializado necessário para organizar, recolher, filtrar, classificar e analisar
os dados que a integram. A identificação das unidades espaciais a partir das fontes docu-
mentais é disso um exemplo imediato. A importância desta publicação num repositório de
dados científicos é dupla: dá oportunidade à verificação dos resultados por parte da comu-
nidade e permite o desenvolvimento de mais investigação sobre os mesmos dados primá-
rios. Esta perspetiva está alinhada com o que se tem designado por e-Science, investigação
realizada sobre fontes de dados confiáveis presentes na Internet.

Este trabalho representa mais uma instância da metáfora do computador como telescó-
pio da complexidade. A abordagem ao registo dos dados recolhidos numa BD relacional e
o método utilizado para a construir provaram ser um meio de registar relações extensas e
complexas e de explorar diferentes linhas de raciocínio em História como noutros domínios
do conhecimento.
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(DIOCESE DE BRAGA, SÉCULOS IX-XI)»
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